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CRITICA DE LEVINAS A ESTRUTURA
DA SUBJETIVIDADE KANTIANA
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SINTESE - Conforme Lévinas, a filosofia critica
kantiana ainda é insuficiente para estabelecer
uma auténtica relagdo com outrem, a altura do
humano. Isso ocorre apesar de Kant determinar
os limites, o alcance e o valor da razéo, concluindo
pela redugdo do campo do conhecimento racional
aos objetos de experiéncia possivel, ¢ que signifi-
cou a negagao da possibilidade de cognoscibilidade
dos objetos da metafisica e da religido. Tal insufi-
ciéncia consiste essencialmente na concepgdo da
subjetividade como atividade espontinea. Nesse
sentido, Levinas propbe uma destituigdo do eu
auténomo do seu poder de legislar os principios
que regem a lei moral. Ele substitui o principio da
autonomia pelo principio da heteronomia, propondo
que a heteronomia é a condigdo de possibilidade
para chegar & autoncmia.
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ABSTRACT - According to Lévinas, Kant’s critical
philosophy is still insufficient to establish an
authentic relationship with the other, insofar as
humanness is concerned. This occurs despite
Kant's efforts to determine the limits, the scope and
the value of reason, resulting in the reduction of the
field of rational knowledge to the chjects of possible
experience, thereby denying the possibility of
rational knowledge of metaphysical and religicus
objects. Such an insufficiency essentially consists in
the conception of subjectivity as a spontanecus
activity. In this sense, Lévinas proposes a
destitution of the autonomous self from his
legislative power to rule the principles of the moral
law, and replaces the autonomous principle by the
heteronomous one, so as o propose that
heteronomy is a condition of possibility in order to
reach autonomy.
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A tarefa da filosofia kantiana consiste em explicitar os fundamentos do co-
nhecimento e da agdo moral. A capacidade de objetivagdo e de universalizagédo do
conhecimento tedrico, bem como a determinagdo do principio de validagdo das
normas do agir humano, encontram-se na propria estrutura da subjetividade do
eu. Em seus escritos criticos, Kant expde a estrutura e a trajetoria da subjetividade
em trés niveis: a consciéncia empirica; a posicao do sujeito franscendental ou a
consciéncia em geral, equivalente ao eu penso, e a dimenséo do sujeito inteligivel,
numénico.! Na primeira acepgdo situa-se o sujeito da sensibilidade, o eu psicolégi-
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co, objeto do sentido interno, 0 qual recebe passivamente as afecgdes externas, e
as conforma espago-temporalmente. No segundo significado, o sujeito transcen-
dental é o fundamento e a condi¢do subjetiva do conhecimento intelectual. Ele é a
base de toda objetivacéo tedrica possivel e, enquanto inteligivel, encontra-se fora
do entrelagamento dos fendmenos. Seus objetos? ndo sdp dados na experiéncia,
isto &, a sua capacidade objetivante ndo estd mais limitada aos dados empiricos, e
se estende as coisas em g% outrora inacessiveis.

0 eu, enquanto empirico, psicolégico, faz parte da natureza,® mas devido ao
seu caréater trascendental é racional, finito e, por ser inteligivel, € membro do reino
dos fins, necessitando de leis a prior para determinar o seu conhecimento e a sua
conduta moral. Com esta modalidade aprioristica ele impde a sua legislacdo,® quer
a natureza, quer as proprias agbes.t O processo acontece na medida em que a
sensibilidade recebe passivamente as sensagdes, o entendimento organiza e sin-
tetiza os dados recebidos e ordenados no tempo € no espago € a 1azdo realiza a
sintese das categorias que sé@o unificadas pela consciéneia do eu transcendental
Devide a sua autonomia logica em relagdo aos fenémenos, 0 eu transcendental,
enquanto autoconsciéncia, é legislador da natureza.” E transcendental a subjetivi-
dade dos principios que regem o conhecimento. Sdo as condigdes subjetivas que
fazem possivel a verdade cientifica dos fenémenos e a verdade universal da lei
moral. Isto &, existem leis & priori da natureza que derivam da unidade da cons-
ciéncia, e leis a prior da razdo que podem provir da perspectiva da liberdade. No
primeiro caso sdo acerca do verdadeiro e do falso, desempenham seu papel na
descrigdo, na predigdo e na explicagdo da realidade. No segundo caso, sdo leis
préticas que dizem respeito a agao.

Os aspectos da subjetividade estdo sempre correlatos a liberdade do sujeito.
Embora, na dimenséo empirica, praticamente ndo exista a liberdade, sendo um
mero arbitrio instintivo, na esfera franscendental, o eu é ativo, espontaneo, capaz
de constituir o conhecimento dos fendmenos. Tratar da liberdade propriamente

2 Entende-se por objeto ndo apenas aquilo que é dado sensivelmente, mas também o conhecido por
determinagdo conceitual ou mediante juizos. Kant além de atribuir um uso restrito a este termo, a
saber, o objeto empirico, a coisa natural, considera também um significado mais amplo. Neste caso,
trata-se do objeto da razdo pratica, o qual é resultadoe de uma agdo livie. Para um estudo mais de-
talhado consultar (B 671 s) e (A 101s). Para as obras de Kant serfo usadas as seguintes siglas: A -
Critica da razao pratica; B - Chtica da razéo pura; BA - Fundamentagdo da Metafisica dos costu-
mes, Prol - Prolegdmenos a toda Metafisica futura.

3 O termo natureza, em sentido lato, significa a realidade determinada por leis gerais, e designa
simplesmente uma constitui¢do formal: a regularidade, a ordenagéo segundo leis gerais (Prol § 14,
nota 68). Para uma exemplificagdo mais ampla ver na Crtica da Razdo Pura (B 446, em nota).

4 Por reino dos fins Kant entende & ligagdo sistematica, por leis comuns, de vérios seres dotados de

razao. Kant também se refere ao reino da natureza sob o ponto de vista teleolégico, mas estrita-

mente, a nogdo de reino ndo se aplica a toda a unido, mas apenas aquela dos seres racionais

(KANT, Immanuel. Fundamentagdo da metafisica dos costumes. Trad. Paulo Quintela. Lisboa: Edi-

cdes 70, p. 75, BA 74).

0 sujeito, com a sua capacidade intelectual, quem prescreve as leis & natureza e néo a natureza
que impde as leis ao entendimento humano. A ordem das coisas € formada pela atividade intelec-
tual; ou seja, as relagbes, as conexdes, a ordem dos dados sensiveis sdo estabelecidos pelo sujeito
pensante.

8 Cf. LACROIX, Jean. Kant e o kantismo. Porto-Portugal: Rés, s.d., p. 98-99.

“0 entendimento néo extrai as suas leis (4 prion) da natureza, mas prescreve-as” (Prol. § 36).
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dita somente é possivel a partir da dimenséo inteligivel - numénica - do sujeito.?
A espontaneidade do entendimento € uma certa forma analdgica da liberdade.
Todavia esta espontaneidade faz referéncia somente a forma dos objetos e do seu
conhecimento, enquanto que a matéria tem que ser dada. Na eventualidade da
liberdade pratica, ela sera o unico fundamento dos seus proprios objetos, isto é, a
liberdade supde uma absoluta autonomia do eu com respeito aos fendmenos da
natureza sobre os quais pode operar ativamente e, no que tange & moralidade, é
capaz de, sem interferéncia externa, determinar a lei moral como um *“fato da
razéo™? pura pratica.

O essencial é que a busca da objetividade na ciéncia, assim como a universa-
lidade da lei moral em Kant, se fundamentam em um recurso & subjetividade.10 A
existéncia dos objetos fora do eu e a fundamentagéo da realidade fenoménica, no
ambito tedrico e, a realidade numénica, na esfera pratica, dependem da atividade
construtora do proprio sujeito auténomo. Nesse sentido, as respostas de Kant as
suas famosas indagagdes, o que se pode saber, o que se deve Iazer, o que cabe
esperar e, por Ultimo, o gque € ¢ homem, consideram também a alteridade? A alte-
ridade, manifestada no “rosto” do outro homem, nao trara novidades & subjetivi-
dade kantiana, mas que devido a sua estrutura monoldgica ela ndo consegue
intuir? Evidentemente, néo & esta a preocupagdo de Kant em toda a sua filosofia
critica. Entretanto, se este questionamento tem sentido, ac nivel de relagdes inter-
subjetivas, a maneira kantiana de conceber a subjetividade humana tera que ser
repensada.

Embora Kant ndo tenha tratado da questdo da intersubjetividade propria-
mente dita, é pogsivel extrair como conseqiiéncia logica a sua posigdo em relagao
a este problema. A intersubjetividade — aquilo que concerne as relagbes entre
varios sujeitos ~ se constitui antes de mais nada no proprio sujeito que universali-
za 0 conhecimento. Q eu franscendental mantém uma esfera que nio é apenas
individual subjetiva, pois as suas estruturas formais g prior7 séo universais, validas
para todos os sujeitos. Assim ele inclui todos os individuos, formando uma comu-
nidade a prior universal. Desse modo, para Kant, os processos de objetivagao
devem ser os mesmos para todo o ser humano. A objetividade esta ligada a inter-
subjetividade. E esta somente se manifesta em relacdo as estruturas @ prior que
possibilitam a objetivagéo, ou seja, naquilo que é comum a todos.!! A intersubjeti-
vidade ocorre ndo porque o eu mantém uma relagdo com outrem, mas porque
todos operam do mesmo modo em relagdo a realidade fenoménica. Mas, esta
estrutura transcendental intersubjetiva sera suficiente para abarcar o problema do

8  Cf. Cifuentes, op. cit., p. 307.

9  Para Kant a Lel Moral & um dado \inico e exclusivo da razio, a qual nao precisa ser justificada ou
provada, Ela se impbe & consciéncia comoe um “fato da razéo” (eln Faktum der Vernunf, KpV A 56).

10 Entende-se por subjetividade o conjunto das faculdades cognitivas. J4 em termos mais amplos
pode-se afirmar que se trata de todos os fenémenos psiquicos da consciéncia. :

11 «f justamente pelo fato de esta atividade organizadora e formadora do espirito humano ser comum
a todos os sujeitos, [que| Kant atribui a0 homem uma subjetividade que ele chama de ‘normal’, e,
por isso mesmo, obyetiva, porque dela todos somos participes, e & justamente gracas a esta norma-
lidade de nossa natureza espiritual que & superado o relativisme cético de David Hume” {Galeffi, op.
cit., p. 107).
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outro como absolutamente outrem? Como é possivel 0 conhecimento do outro, ou
seja, quals sdo as condigdes que possibilitariam uma experiéncia do outro e que
alcance significativo teria tal experiéncia.'?

De acordo com a descrigdo dada, e tomando por base os pressupostos epis-
temoldgicos, pode-se sustentar a tese de que o conhecimento do outro nao se
reveste de nenhuma caracteristica peculiar para Kant. A manifesta¢do do outro
néo é diferenciada da apresentacdo das coisas. Na afecgéo, o eu percebe o outro
como a si mesmo, enquanto fenémeno, objeto de experiéncia. O outro torna-se
para 0 eu um objeto configurado como sintese realizada conjuntamente pelas
formas a priori da sensibilidade e pelas categorias do entendimento.!® Face ao
exposto poder-se-ia dizer: nesta estrutura tedrica da subjetividade franscendental
ndo se produz o humano, 0 respeito pelo outro ser. Ao contrario, realiza-se so-
mente a objetivagdo. No sistema teérico, o outro ndo se constitui como outro.

Contudo, na busca de explicitacdo da constituicdo transcendental da cons-
ciéncia universal, e de ndo aceitar nada fora da sua esfera, Kant terd rea/mente
esquecido a alteridade? Ainda na Crtica da Razdo Fura evidencia-se a possibili-
dade de considerar o outro para além da objetivagdo, momento em que para ele a
realidade ndo se esgota no fenémeno, embora somente esse seja objeto de conhe-
cimento. O autor parece apontar uma saida para a problematica da objetivagdo na
medida em que a dimensdo numénica, da qual o homem participa, nao é objeto de
conhecimento. Neste sentido, a alteridade, enquanto numeno, ndo podera ser
objetivada e escapard a toda e qualquer determinagdo espago-temporal. Justiga se
faga a Kant, levando em consideragdo a atividade cognoscitiva, pois desde a sua
Primeira Critica, 0 eu sé podera conhecer a aparéncia fenoménica do outro e nédo
como um em sf incondicionado.

Na medida em que se confere & realidade humana a metédica distingdo kan-
tiana entre fenémeno e niimeno,!4 e tomando por base a sua doutrina do idealismo
transcendental, o ser humano, enquanto fenémeno, se encontra configurado pelas
determinacdes da natureza e, desse modo, torma-se passivel de estudo e de anéli-
se, seja através da ciéncia, sela por meio da especulagdo racional.’s Mas, en-
quanto numeno, foge de qualquer especificagdo cognitiva. O que estd além do
fenémeno é a coisa em s, 0 incondicionado, o0 numénico, 0 qual pode ser pensa-
do, mas nfdo pode ser conhecido dentro da estrutura tedrica da subjetividade hu-
mana.

A relagdo humana, desde a perspectiva kantiana, deve seguir uma outra or-
dem. Esta ordem nfo pode ser buscada nas estruturas da consciéncia teodrica
porque seu interesse teérico deve subordinar-se ao seu interesse pratico (A 215).
Kant parece ser claro quando afirma que o absoluto, ou a coisa em &7 ndo é um
conteudo valido para a intuigcdo sensivel e para o entendimento humano, mas para

12 of MECA, Diego Sénchez. Martin Buber. Fundamento existencial de Ja intercomunication, p. 4.

13 ¢f, Meca, op. cit, p. 45.

14 Embora Kant j4 tenha feito a distingéo entre os dois mundos - o sensivel (fenoménico) e o inteligivel
(numénico) - na Dissertatio de 1770, a sua afirmago de que a realidade humana participa destes
dois mundos encontra-se, especificamente, na Fundamentagéo da Metafisica dos Costumes (BA
107-109) e no Prefacio da Critica da razdo pratica (A 9-13).

15 of Meca, op. cit., p. 45.
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uma outra ciéncia, ndo da natureza, mas a dos costumes. Embora ele ndo tenha
elaborado uma resposta, em suas obras, 4 sua propria indagagdo “o que é o ho-
mem?”, a sua filosofia volta-se para-a questao do homem e para sua dignidade.
Esta constatagdo se sustenta na medida em que para ele a pessoa humana, dota-
da de razédo e vontade, deve ser concebida como um fim em si mesma e jamais
como um meio. E, enquanto tal, a sua existéncia tem um valor absoluto. “Por
haver-se tornado racional, a vocagdo mioral necessariamente envolve um reconle-
cimento reciproco”.® A universalidade da lei somente pode ser entendida se inte-
grar o outro no processo da determinagdo da moralidade. Do contrério, ndo have-
ria nenhum sentido falar sobre agGes morais.

Para Kant, o principio da autonomia da vontade, ou a capacidade de autole-
gislar, tem como pressuposto de que todo e qualquer agente racional possui este
poder. Mas, é preciso que esta potencialidade de autodeterminagdo mantenha
sempre presente a idéia de que o fundamento da moralidade somente pode ser
atingido quando o agente considera a si e a todo o outro ser de sua espécie sem-
pre como fim em si mesmo. Um dos méritos de Kant localiza-se na percepgao de
que a subjetividade humana néo se reduz ao uso tedrico-cognoscitivo. O ser hu-
mano é capaz de determinar os objetivos da sua agéo, colocando-se como sujeito
dos seus proprios fins. A segunda formula do imperativo categérico, qual seja,
“age de tal maneira que uses a humanidade, tanto na tua pessoa como na pessoa
de qualquer outro, sempre e simultaneamente como fim e nunca simplesmente
como meio” (BA 66), demonstra claramente que a pessoa humana ndo deve ser
considerada ou ser reduzida a qualquer sistema concernente a qualquer atividade
humana. O outro nado deve ser reduzido a um objeto determinado pelo eu.

No entanto, 0 objeto do discurso prético, a saber, a lei moral, nédo é resultado
de uma experiéncia intersubjetiva, sendo da prdpria autonomia do sujeito racional.
Toda relagdo com a alteridade € uma consequéncia do imperativo categorico. A
determinacdo da moralidade ndo é compartilhada com o outrem concreto, mas se
encerra na propria subjetividade do eu. Neste contexto, qualquer relagdo com o
outro ndo tem lugar, porque a unica relagdo que existe € a vontade consigo mes-
ma, na medida em que ela é determinada exclusivamente pela razdo. A lei moral é
uma proposigéo sintética a prior, e é fundada sem o recurso de qualquer elemento
intersubjetivo. Ela ¢ um dado exclusivo da razdo autdénoma e nio necessita de
nenhuma justificacdo de ordem interpessoal.

Sob o ponto de vista de quem formula a lei moral, a consideragdo de outrem
nédo passa de uma idéia, um pressuposto da razdo. Cada agente, enquanto mem-
bro da comunidade, deve legislar liviemente e se submeter & préopria legislagéo.
Veja-se que, neste contexto, a alteridade apenas corrobora o fato da universalida-
de da lei. Como se percebe, neste esquema mental, o outro como totalmente outro
desaparece, ou seja, tende a ser reduzido ao mesmo, a uma totalidade. A sua
condigdo é de idem e néo de alter. Sendo assim, a andlise da estrutura da subjeti-
vidade, a partir da Critica da Razao Pura, assim como da Critica da Razdo FPrélica,
revela que néo existe a possibilidade de uma relagdo intersubjetiva de modo dire-
to, frente-a-frente, entre os agentes racionais.

16 Cf. LEBRUN, Gérard. Uma escatologia para a moral. In: KANT, Immanuel. /déia de uma histdria
universal de um ponto de vista cosmaopolita. Sao Paulo: Brasiliense, 1986. p. 80.
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Entretanto, na Crticd do juizo Kant admite uma felagdo direta entre indivi-
duos singulares, sem medigao de conceitos.!” Para Kant a sensagdo (estética) dos
sentidos, que por sua vez é subjetiva (privada), é comunicével aos outros indepen-
dente de conceitos.!® Neste sentido, Hannah Arendt percebe, no terreno da estéti-
ca kantiana, a perspectiva de uma potencial interagio entre os agentes racionais,
uma relacdo intersubjetiva, uma tomunicagdo direta entre individuos singulares,
frente-a-frente.’® Mas, isto s¢ é possivel a partir do pressuposto da existéncia de
uma estrutura universal comum a todos. Assim, um juizo de gosto estético se
fundamenta em um sentimento comunitdrio, denominado por Kant sensus com-
munis.2

A sensagdo estética é comunicada aos outros sem mediagéo de conceitos a
prior e sem interesses privados. Entretanto, ela deve ser necessariamente univer-
sal. Essa universalidade, é claro, ndo provém da experiéncia. Ela é um prossupos-
to, a prion, do prazer estético. Com efeito, isso ndo coloca todos os membros da
comunidade no mesmo sistema? A possibilidade da comunicabilidade das sensa-
gOes estéticas, entre 0 eu e o0s outros, esta enraizada na pertenga a uma estrutura,
ou seja, a uma natureza comum (sensus communis), Neste contexto, a alteridade
figura, novamente, como uma confirmagéo de uma subjetividade comum, garan-
tindo a concordancia das sensagtes estéticas. Como se percebe, a comunicagio
direta, sem mediagao de conceitos da sensagéo estética, estd limitada a um pres-
suposto, a um sentimento comum. Isto significa que a relagdo intersubjetiva se
fecha dentro de um horizonte em que tudo se encerra no mesmo. Ou seja, 0 eu e
0s outros possuem uma natureza comum, um sentido comunitério (sensus com-
munis), o qual é o fundamento da comunicagdo do gosto estético. Disso se conclui
que a manifestagdo das diferencas, na relagdo dircursiva, frente-a-frente, sem
mediagdo, tende a ser anulada, uma vez que o prazer estético deve necessafia-
mente ser universal.2!

17 Por exemplo, quando Kant escreve que “o gosto & a faculdade de ajuizar & prior a comunicabilida-
de dos sentimentos gue sio ligados a uma representagio dada (sem mediagdo de um conceito)”
(Kant, Critica da faculdade do juiza, § 40).

18 Q0 juizo estético abstrai de todos os ‘interesses’ do observador. Nao olha o objeto como um meio
para os fins do observador mas como fim em si proprio (embora ndo um fim meoral)” (Cf. Scruton,
op. cit., p. 148).

19 ARENDT, Hannah. Ligdes sobre a filosofia politica de Kant. p. 90.

20 “Por sensus communis, porém, se tem que entender a idéia de um sentido comunitario (gemeins-
chaftlichen), isto €, de uma faculdade de ajuizamento que em sua reflexdo toma em consideragio
em pensamento (4 prior) o modelo de representacéo de qualquer oulro, come que para ater o seu
juizo & inteira razdo humana e assim escapar & ilusdo que, a partir de condigGes privadas subjetivas
- as quais facilmente poderiam ser tomadas por objetivas - teria influéncia prejudicial sobre o juizo”
(Cf. Kant, Crtica da faculdade do julzo, § 40).

21 Alain David, no seu estudo, “Le nom de la finitude. De Lévinas a Kant”. (In: ROLLAND, J., recop.
Les cahiers de la nuit surveillé. Emmanuel Lévinas. Paris: Verdier, 1984), procura estabelecer uma
relagdo da nogédo de alteridade Levinasiana com a teoria estética de Kant. “Para David, la singulari-
dad no se apresenta como fenémeno (analizable en términos de intuicién sensible y concepto), sino
como signo primaric que se da libremente al otro como simbolo de la significacion misma (p. 280-
281). Y si esta significacién es, levinasianamente, moral, estamos muy proximos a la vision kantiana
del (objeto bello) singular comoe simbolo de moralidad” (Cf. REGUERA, G. Bello. La construccion de
la alteridad en Kant y Lévinas. In. MUGUERZA, Javier; ARAMAYO, R. Rodriguez, orgs. Kant des-
pués de Kant. p. 590). Na visao de Reguera, David faz uma interpretagio forgada ao considerar a
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Sendo assim, no entender de Lévinas, a filosofia critica kantiana, apesar de
determinar os limites, o alcance e o valor da razdo, concluindo pela redugdo do
campo do conhecimento racional aos objetos de experiéncia possivel, 0 que signi-
ficou a negagdo da possibilidade de conhecimento racional dos objetos da metafi-
sica e da religido, ainda é insuficiente para estabelecer uma auténtica relagdo com
outrem, a altura do humano. Esta insuficiéncia consiste essencialmente na con-
cepegdo da subjetividade como uma atividade espontanea. Conseqiientemente, ndo
percebe “[..] o brilho da exterioridade ou da transcendéncia no rosto de ou-
trem”.22 Ao contrario, busca a sua apropriacdo, refuzindo toda relagédo intersubje-
tiva a uma forma logica e conceitual 28

O eu Kantiano persiste na imanéncia, isto &, fechado em si mesmo, nio chega
ao outro, a exterioridade, mesmo porque depara-se com os seus limites na agao
cognoscitiva. A preocupagio de Kant ndo é buscar um modo dé acesso ao trans-
cendente, mas em assegurar a autonomia do sujeito. Este “giro copernicano”, em
que o sujeito é fundamento do conhecimento e da lei moral, precisa ser invertido,
pois mesmo que o eu pratique eventuais atos de bondade, ndo significa que a
partir da autonomia da vontade, da liberdade racional, se possa ter como o unico
referencial para a instauragdo de uma ética que satisfaca as exigéncias mais pro-
fundas da humanidade.

Lévinas, para supetar as limitagdes da filosofia da consciéncia monologica,
propde uma transformacéo radical da razdo pratica de Kant.24 Para destituir o eu
do seu poder e da sua capacidade de reduzir toda a realidade ac seu sistema,
susbtitui a consciéncia monolégica por uma consciéncia ética; capaz dé acolher a
exterioridade, o Outro. Nesté sentido, faz uma reconstruc¢éo tanto da ética como
da relagdo de alteridade. O Outro passa a ter prioridade sobre o Mesmo, isto &,
sobre 0 Eu que se fixa na sua identidade e ndo reconhece nada além de si (TI XII).
Este procedimento consiste ém um novo “giro copernicano” e aparece como uma
alternativa ao pensamento iranscendental kantiano. O processo acontece a partir
da reconstrugédo da subjetividade e do sentido do humano. O ponto de partida da
sua reflexdo nao sdo mais, como o foi em Kant, os juizos sintéticos @ priori ou 0s
imperativos como proposicOes praticas sintéticas a prori, mas a descrigdo da

comunicacéo estética como a forma verdadeira de comunicagdo e ao identifica-la com a relagéo
ética de Lévinas. Arendt (op. cit., p. 90) também percebe, a partir da estética kantiana, a possibili-
dade de uma verdadeira relagdo intersubjetiva sem nenhuma mediagdo conceitual. Embora isto
parece vir de encontro ao que Lévinas procura estabelecer para a relagao intersubjetiva, a sua filo-
sofia tem como ponto-chave a relagéo ética e néo a estética.

22 4[] I'éclat de l'exteriorité ou de la transcendance dans le visage d’autrui” (TI préface). Para as
obras de Lévinas serdo usadas as seguintes abreviaturas: AE - Autrement qu'Etre ou Au-déld de
I'Essence, CNI - La Conscience non-intentionnelle. Tn: Entre Nous; DVI - De Dieu qui Vient &
I'ldée; EDE - En Découvrant IExistence avec Husserl et Heidegger, EE - De IExistence 4
I'Existant, Bl - Ethigue et Infint. EN - Entre Nous, HAH ~ Humanisme de I'Autre Homme, NP -
Noms propres, T1 - Totalité et Infing;

23 para Lévinas, “la Critigue de la raison puré, motivée notamment, dans I’histoire effective de la
raison, par I’échec de son usage philosophique dans les contradictions formelles auxquelles aboutit
sa longue errance a la recherchs de /la vénté absolue au-dela du donné et débordant 1’envergure de
la critique de I’aperception transcendentale, n’a pas aboli comme non-sens le sens méme du méta
de la métaphysique” (TRI 278).

24 Gf. REGUERA, G. Bello. La construccion de la alteridad en Kant y Lévinas. In: Kant después de
Kant, p. 594.
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propria constituigdo da subjetividade, ou seja, 0 modo pelo qual acontece a identi-
ficagdo do eu, a partir da corporeidade, da sensibilidade, da afetividade, do gozo
da vida.

A busca da vida feliz no mundo do gozo, da economia, da produgdo tedrica,
sdo visadas pelo eu em virtude de sua propria satisfagdo. No entanto, esses mo-
dos, embora necessarios para a sua constituicdo como ser tUnico e separado, po-
dem ser conduzidos para além das necessidades em que o gozo, a economia e 0
saber ndo sdo a ultima palavra. Nesse caso, 0 eu se reduziria a animal racional,
faminto, egoista e soberano em que tudo lhe seria permitido. Na busca da identifi-
cagéo, excluida toda exterioridade, a consciéncia nao teria limites e problemas, ou
seja, a interioridade se satisfaria no gozo, seria capaz de sacrificar os outros em
favor de sua felicidade e do seu reconhecimento. Neste sentido, Lévinas pergunta-
se: “a intencionalidade é o Unico modo de ‘doagéo de sentido’? O significativo é
ele sempre correlativo de uma tematizagdo e de uma representacdo?”?s A inten-
cionalidade, em que o pensamento permanecesse adequagdo ao objeto, define a
consciéncia em seu nivel fundamental?

O que impede a totalizagéo, sem qualguer possibilidade de integrar a relagéo
do Mesmo com o Qutro num todo, é uma “situagéo anunciada por Descartes, na
qual o eu penso mantém com o Infinito, que ele ndo pode de modo algum conter e
do qual estd separado, uma relagdo chamada /déia do Infinitd’.28 £ a partir do
Infinito que se percebe o modo pelo qual a consciéncia monolégica, fonte de todo
o sentido, € destituida do seu poder de autonomia.

A idéia do infinito ndo permite que o Eu e o Outro possam ser reduzidos a
mesma totalidade conceitual, a qual poderia engloba-los. Ndo importa que essa
totalidade conceitual proceda do eu, do outro ou de um terceiro. A diferenga, isto
&, a separagéo entre o Mesmo e o Outro é de fato irredutivel, uma distancia infinita
que nenhuma definigdo ou categorizagéo gnoseoldgica consegue desfazer. E como o
niumeno, na filosofia kantiana. No entanto, tal idéia incomensurdvel néo significa
simplesmente que o eu seja incapaz de compreender ou apreender conceitualmente
0 outro, mas que o outro nédo se deixa integrar no mesmo sistema do eu.

O infinito ndo aparece como objeto de tematizagdo ou de satisfagdo das ne-
cessidades. Ele revela-se como Rosto, possuindo uma significagdo ética. “No
rosto, no outro brilha de alguma forma a presencga enigmatica do infinito.”?” Na
presenca do rosto abre-se uma dimensdo do infinito, despertando um desejo que,
para se tornar ético, deve reconhecer o outro como absolutamente outrem. O
desejo s se manifesta na relagédo social. Este é 0 modo pelo qual acontece a pas-
sagem da idéia do infinito, enquanto estrutura formal, para uma relagao concreta,
sem constituir uma totalidade, entre o Mesmo e o Outro. O outro, enquanto infi-
nito, & uma alteridade absoluta que se manifesta concretamentg na relagéo ética.
O fundamento desta relagdo ¢ o encontro com um Rosto.

%5 «[_] I'intencionnalité est-elle le seul mode de la ‘donation de sens’? Le sensé est-il toujours corrs-
latif d'une thématisation et d’une représentation?” (EN 145).
26 “[...] dans la situation décrite par Descartes ol le je pense entretient avec I'Infini qu’il ne peut

aucunement contenir et dont il est sérare, une relation appelée idéde de Finfinf” (T1 40).
27 of. PIVATTO, Pergentino. A ética de Lévinas e o sentido do humano. Veritas, Porto Alegre, v. 37,
n. 147, set, 1992, p. 341.
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A categoria rosto confronta-se com a nogdo kantiana de Razédo Prética. Para
Lévinas, a dimenséo ética comega a partir da significagdo do rosto, desmistifican-
do a filosofia do ego cogito e da ipseidade em detrimento de um outro modo de
pensar a alteridade, a partir de uma pura exterioridade. Neste contexto, o outro,
na relagéo, ndo surge como objeto de tematizagao. ‘Ao contrario, o brilho da exte-
rioridade, da transcendéncia no rosto do outro, destitui a consciéncia como fonte
de todo o sentido, ou seja, 0 eu soberano, no seu isclamento exclusivo de cogrfo e
de seu reino unificante e tematizado, & posto em questdo. Esta € uma situagéo na
qual a totalidade se quebra e, ao mesmo tempo, é condicionada. Mas, tal condi-
cionamento ndo contém um sentido #zanscendental O infinito € de outra ordem. O
rosto, enquanto fundamento da lei moral, ndo é o franscendental. Alids, possui
uma significacdo sem nenhum contexto formal a priori.

A partir do esquema #ranscendental é impossivel constituir a verdadeira alte-
ridade do outro. Para Lévinas, a relagdc entre outrem e eu nfo desemboca em um
numero ou em um conceito a prorr. Qutrem é infinitamente transcendente e es-
tranho. O seu rosto, a sua presenga, rompe com o mundo comum a dois e o8
mantém totalmente separados. Ndo ha como pensar a relagio em termos de reci-
procidade mutua, na forma como Kant concebeu na segunda formulagédo do im-
perativo categoérico. Nao ha simetria entre o eu e o outrem. Considerar o outro
como um alter ego significa aniquilar a alteridade do outro, sua diferenca.

A separagdo ndo consiste no fato de que cada individuo deva ficar encerrado
em si mesmo, No seu egoismo, isolado, ignorando a transcendéncia do ouiro. “Ver
o rosto é falar do mundo. A transcendéncia ndo é uma ¢ptica, mas o primeiro
gesto ético.”2 A visdo do rosto ndo é exatamente uma visdo, mas audicdo e pala-
via. Falar, ao invés de tematizar, consiste em confessar a alteridade do outio, é
acolher a sua expressao, a qual interpela de forma imediata. Pensar significa, an-
tes de tudo, escutar. Nesta perspectiva, é preciso converter a inteligibilidade em
hospitalidade e servigo. “A razdo e o pensamento comegam na obediéncia ao
outro. A liberdade € justificada, sustentada e exaltada pelo outro. E, finalmente a
vontade, pela qual Lévinas define a interioridade soberana, se torna ‘essencial-
mente” bondade, fazendo recurso do mundo e da obra como acolhimento e ofer-
ta.”# Isto significa orientar a liberdade através de um mandamento que transcen-
de a dimenséo estrutural do eu {ranscendental.

O rosto, ao trazer a primeira significagdo, no frente-a-frente, fundamenta a
linguagem a qual ndo serve a razéo, mas € a propria razdo (TI 228). Assim o 10Ssto,
enquanto lugar onde se manifesta a significagio original, é a razéo pratica, a qual
comanda e ordena o agir moral. Trata-se de uma significagdo por exceléncia, a
partir da qual se origina o pensamento, a linguagem. Alids, ¢ um convite a reno-
vagéo do proprio pensar filosofico como inseparavel da atitude ética.

28 yoir le visage, ¢’est parler du monde. La transcendance n’est pas une optique, mais le premier
geste éthique” (TI 190).
29 Cf. SUSIN, Luiz Carlos. O homem messidnico. p. 277.
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Lévinas rejeita o idealismo #ranscendental karitiano. Ao lado de Nietzsche, de
Heidegger & da cortente analitica, ele Tecusa a dimenséo transcendental da filoso-
fia, apresentando as suas proprias razdes para o movimento contempordneo de
destranscendentalizagdo. Busca uma nova fundamentagdo paia a sua proposta
ética, a saber, fora do carater aprioristico, racional e auténomo. Lévinas recusa
todo e qualquer tipo de discurso idealista que tém a preocupagdo de construir
uma conceituagio logica e coerente e que, no final, acaba per falta de interlocu-
tores. “Ao fundar o discurso ¢omo ética, um discurso que nao comega pelo verbo
nem pela racionalidade, Lévinas ndo nega a racionalidade do discurso. O que
pretende é dar um sentido diferente ao racional; o rosto, sendo a primeira signifi-
cagéo, é o proprio surgir do racional.”? No seu entender, de nada serve distinguir
formalmente vontade e entendimento, vontade e razéo, quando se decide, desde
logo, s6 considerar como boa a vontade a que adere as idéias claras ou que so se
decide por respeito do universal. Contra a identificagao da vontade e da razéo, que
a ultima intengédo do idealismo visa, opde-se toda a experiéncia patética da huma-
nidade (TI 239), a saber, a falsa justificagdo das normas morais, sem nenhum
compromisso etico com a alteridade.

A substituigdo da consciéncia moral auténoma pela 1elagio frente-a-frente em
que a lei moral vem de fora, modifica a nogdo de racionalidade. A racionalidade
ndo é mais calculo, nem um universo controlado por regras e procedimentos. Sem
uma estrutura aprorstica, ela é a experiéncia do nove que se realiza no encontro
com o outro. Enquanto Kant prioriza a autonomia do eu, Lévinas contrapde-se
invertendo o processo através da heteronomia, em que o oufro tem a primazia
sobre o eu.

A pergunta que se coloca é esta: como tomar consciéncia da Lei Moral - “tu
ndo matards” - que esta expressa no rosto do oufro? Dito de outro modo, como
devera ger a estrutura da subjetividade para ser capaz de escutar a voz, sem que
se pronunciem palavtas, dé um dizer original? Parece que aqui esta o ponto nodal
da filosofia de Lévinas. Isto porque para ele a lei moral, 0 mandamento, que se
apresenta na relagac frente-a-frente com o outro, é uma ordem que 0 eu encontra
em sua propra resposta. O dizer que vem ao eu é a sua propria palavra (AE 227).
Do rosto do outro vem um excesso de significacdo, no qual se significa o infinito.
No entanto, o infinito como tal nédo aparece aquele que é o seu testemunha, orde-
na sem contudo se expor; ou seja, fala pela boca de quem recebe o mandamento.
“A exterioridade do infinito faz-se de algum modo interioridade na sinceridade do
testemunho.”¥! O infinito se glorifica no dizer do eu. O mandamento ressoa na
boca de quem cbedece, revelando-se antes de qualquer, aparecer, ndo como uma
maravilha psicolégica, mas como uma modalidade. O mandamento ndo se anuncia
sem o sujeito. Lévinas reconhece que ha no ser humano um tendéncia para o
transcendente, para o além do seu polo. Para explicitar esta inclinagdo para o
metafisico ele usa o conceito de desejo. O desejo € a condi¢do de possibilidade da
metafisica, mas sem qualquer conotagao transcendental

0 ¢ Nunes, E. P. Lopes, op. cit., p. 63.
81 “1extériorité de I'Infini se fait, en quelque fagon, intériorité dans la sincérité du témoignage” (AE
187).
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O desejo ndo surge como uma conseqiiéncia dé uma iniciativa de um sujeito.
Ele vem do outro enquanto estrangeiro. Como se percebe mais uma vez, esta
nocéo defronta-se com a filosofia transcendental kantiana. O problema da alteri-
dade néo se resolve a partir da identidade do sujeito racional. O outro néc é mais
identificado com relagéo ao eu. Ele procede de um lugar desconhecido. No desejo,
o0 eu pde-se em movimento para 0 Outro, comprometendo a soberania do eu. Esse
movimento para o outro, ao invés de completar ou satisfazer, implica o0 eu numa
conjuntura que precede o racional. A relagdo com o outro questiona o eu, esvazia
o eu de si, abrindo sempre novas possibilidades de interlocugdo. Desta forma, 0 eu
auténomo, capaz de determinar o sentido da realidade, é destituido do seu poder.
Se o eu fosse primordialmente ego cogito, ndo seria possivel estabelecer uma
relagdo de alteridade. “A transcendéncia é ética e a subjetividade, que ndo é no
fim de contas 0 ‘eu penso’, (como pode parecer a primeira vista), que nédo & a
unidade de apercepgdo transcendental — é, & maneira de fesponsabilidade por
QOutrem, sujeigdo a outrem.”*? Desse modo, Lévinas supeta a concepgao kantiana
de alteridade. O outro também ndo é simplesmente um fim em sf mesmo assim
como o eu - idéia de reciprocidade —, mas absolutamente outro. Desejar &, sobre-
tudo, sair de si para além do horizonte de conipreenséo do eu. E busca sem retor-
no, sem correlagdo. Esse itinerario estabelece uma relagdo nao ‘alérgica’ com a
alteridade.

O desejo, enquanto sentimento primordial, é o inicio da transformagdo de um
ente em bondade. Bondade que se traduz em resposta e responsabilidade en-
quanto estrutura fundamental da subjetividade. Lévinas, ao déescrever a estrutura
ética da subjetividade, coloca como fundamento primeiro e essencial a responsa-
bilidade. A ética ndo aparece como suplemento de uma base existencial prévia,
mas como responsabilidade que brota da subjetividade, para além e anterior a
condigdo ontolégica e & consciéncia transcendental. Aquém do ser se encontra
uma subjetividade capaz de escutar a voz sem palavras de um dizer original e que
aponta para uma outra dimensdo do eu. Prévio ao ato de consciéncia, anterior ao
ser sujeito intencional, o eu j4 responde a um chamado. A responsabilidade pelo
outro ser prescinde da representagdo conceitual ou da mediagdo de um imperativo
categorico no sentido kantiano do termo.

Veja-se que a filosofia de Lévinas, neste aspecto, encontra-se nas antipodas
da filosofia kantiana. Perante a alteridade, o eu transcendental perde sua soberania
e deixa de ser o polo centralizador que determina as regras do conhecimento e da
agdo moral. Isso no entanto néo significa que Lévinas nega a identidade do eu. Ao
contrario, procura afirmar a individualidade do sujeito a partir da responsabilidade
por outrem. O eu é incumbido da responsabilidade, com exclusividade, e a qual
ndo pode humanamente recusar. Este encargo é uma suprema dignidade do ni-
co. “Unicidade significa aqui impossibilidade de se furtar e de se fazer substituir,
na qual se enlaga a propria recorréncia do eu.”® O eu & na medida em que é res-

32 «La transcendance est éthique et la subjectivité que n'est pas en fin de compte le ‘je pense’
{qu’elle est de prime abord), qui n'est pas I'unité de ‘I’aperception transcendentale’ - est, en guise
de responsabilité pour Autrui, sujétion a autrui” (DVI 113).

33 “Unicité signifie ici impossibilité de se dérober et de se faire remplacer, dans laquelle se rioue la
recurrence méme de j&’ (AE 73).
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ponséavel por outrem. Ele pode substituir a todos, mas ninguém pode substitui-lo.
Essa € a sua identidade inalienavel de sujeito (EI 108). “O que faz com que a sub-
jetividade seja subjetividade é a responsabilidade que ela tem pelo outro.”3¢ Desse
modo, pode afirmar-se que a responsabilidade individua o eu, pois ninguém pode
assumir no seu lugar essa condicéo.

Para Lévinas, “a subjetividade, ao constituir-se no préprio movimento em que
lhe incumbe ser responsavel pelo outro, vai até & substituigdo por outrem. Assume
a condigéo - ou a incondigéo - de refém. A subjetividade como tal é inicialmente
refém; responde até expiar pelos outros.”® Nesse sentido, opera uma nova ‘“revo-
lugdo copernicana” na histéria da filosofia. Enquanto Kant identifica a transcen-
déncia do ser metafisico na imanéncia do sujeito em agdo, cujo carater ético
significa um apelo a autonomia da pessoa, Lévinas procura demonstrar que a
verdadeira transcendéncia imanente acontece ndo mais a partir da estrutura aprio-
ristica da subjetividade monologica. A presenga da alteridade provoca uma fissura
no eu solipsista, possibilitando uma real transcendéncia que nao significa mais um
retorno a si mesmo, mas uma responsabilidade infinita pelo outro. “A € algo que
ndo retorna a A, como na identidade, mas retrocede aquém do seu ponto de parti-
da.”% X nessa responsabilidade infinita que o eu encontra a sua unicidade, a sa-
ber, no transcender para o absolutamente outro, sem qualquer preocupagéo com a
reciprocidade. Este movimento, em dire¢do ao outro, “é o proprio acontecimento
da transcendéncia como vida”.%” Transcendéncia que se substitui ao outro, para
além dos processos de identificagéo de si.

E assim que a unicidade do eu adquire sentido. O sentido que inspira a agéo
humana ndo se encontra no ser, mas no movimento do eu que vai em diregéo ao
outro para instaurar a justi¢a € a paz, sem retornar a si. A ética néo é um sistema
filos6fico, o ponto de chegada, mas o ponto de partida. Lévinas ndo acredita que
alguem possa recusar tais ideais, mesmo que se sejam declarados como ideais de
santidade.

34 BRITO, J. H. [ntrodugdo 4 fundementagdo da Metafisica dos costumes, de Immanuel Kant, p. 137.

35 “La subjectivité, se constituant dans le mouvement méme ol a elle incombe d’étre responsable
pour 'autre, va jusqu’a la substitution pour autrui. Elle assume la condition - ou I'incondition ~
d'otage. La subjectivité comme telle est initialement otage; elle répond jusqu’a expier pour les au-
tres” (EI 106-107).

36 “A ne revient pas, comme dans l'identité, & A, mais recule en degad de son point de départ” (AE
145).

37 “Ce n’est pas une expérence de I'inégalite posée dans le théme d’une connaissance, c’est
I'événement méme de l1a franscendance comme vie” (EN 104). Lopes ao se pronunciar sobre esta
questdo afirma que a transcendéncia “no consiste sélo en salir de si mismo mediante €l conoci-
miento, ni siquiera mediante la moral, una especie de triunfo del altruismo sobre €l egoismo. La
trascendencia es, ante todo, trascendencia del ser; no merece tal nombre ninguma accién o pasion
referida a un sujeto ya constituido. La trascendencia esta antes, o detrds, no como algo que deba
buscarse mediante la reminiscencia o el develamiento: ésta seria la obra del ser” (Lopes, op. cit., p.
216).
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